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c0NTRATO N" 20250241

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OTOIOOOII2S

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O
FUNDo MUNICIPAL Dt EDUCAÇÀo E A EMPRTSA
IZAQUIEL MARTINS DA SILVA - ME

O(A) Fundo Municipal de Educacao, com sede no(a) AVENIDA BEZERRA DE MENEZES,
350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.315 /000L-23, neste aro
representado(a) pelo(a) Sr(a) JOÀO PAULO FERNANDES LEITE, doravalte denominada
CONTRÁTANTE, e o(a) empresa IZAQUIEL MARTINS DA SILVA - ME, inscrito(a) no
CNPJ/MF N' 28.456.16710001-80 sediado(a) no(a) AVENIDA FRANCISCO MELANIAS
BEZERRA, 226, CENTRO, Jaguaribara / CE - CEP: 63.490-000, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) IZAQUIEL MARTINS DA SILVA,
portador(a) do CPF n'CPF/MF N" 005.321.013-16, ter.rdo em vista o que consta no Processo
Administrativo n'07010001/25 e em observância às disposições da Lej n" 14.133, de 2021 e na
Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n' 2025012001PE, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l. o objeLo do presenLe insL|umenLo é a AQUISIÇÀo DF GÊNEROS ALt\4E\TICIOS
DESTINADO A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLiCA MUNICIPAL,
VTNCULADA Á SpCRTTRRTR Dr rDUCAÇÀO DO MUNTCÍPrO Dr JAGUARTBARA-CE,
conforme especificações técnicas e nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Obj eto da contratação:

SFQ
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DESCRIÇÃo

PÁO SOVADO PROPRIA Unidade 16000.0 0,60 9.600,00

A bale de fannha de úigo (êoiquecida conr relro, cálcio e vi(amina do complÊxo B), femento bioló8ioo, sal, ó]eo de saja lntomuçào nu§icioml per

capita (sog):valor calódco (k(al)151 -31 carboid.âros (E) -4e ProtcÍna (c) '0,8 Gordura to(al (e) "0,3 Gordurr slrlrada (g) - 0 colesrerol (ms) - 0
cálcio (mg) - 27.0 Êibra alim.trGr (ntg) - 0,19 [eno {nrg) - 1 ,69 Sódio (mg) - 0 vitdniind B 1 (mg) - 0,19 vjúnriM B2 ong) - 1,99 vltamind B6 (ng) -

2,40 ViGmina 89 (mC) - 0,2a Vitanina PP (m0 - r,46 Vaiidader l0 dias Enbalagelni ind,vldual em saco de policülerD la$àdo, ,heno n. verÍlcdl,

aconücionado cm caaa dê papeiào cDnreDdo àrc 100 uüdade§, com dâdos de identilicação do produto, malca do rabrjcanlE, ptazo de vdlldade, pcso

lÍquido e de acordo com r Resolução l2178 da Comisào Na.ionol de Normas c ladrões para ÂlimcDrq§ - CNNPA.

TARCA ÜND Qm v.uNrr v.ToTAL

vãlô' Iolâl: 93.600.00

3l

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemetrte de transcrição:

pÁo caRloca FRESco pRopRtA unidade 140000.0 0,60 84.000,00

PÀO C^RIOC^.hesco p a alinrrnlaq'ão hunrana,peso minnro 309. E perJ.ito e(ado d. (onse r!ão li\ae dc ihplrcza\, aprescntÀçãD,inlcgridade e

Cetúro Adtni,tisttoüvo Porci,lo ],Ioio

Àv. Bezetn àe Menezes,350 -Cenúo- Jogustibaru -Ceoni -CEP: 63.490-000 - Telefotle BB - 3568.4534
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1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável
conÍorme o art. 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previsras neste instrumenro.

CLÁUSULA TERCEIRA. DoS MoDELoS DE ExECUÇÃo E GESTÂo
3.1.. Os termos em relação ao regime de execução contratuâI, do modelo de gestão, assim como
os prazos e corrdições de conclusão, entrega, observação e recebimer.rto do objeto constam no
Ternro de Refer'ência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÀo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 93.600,00 (noventa e três mil, seiscentos reais).

5.2. No valor aclma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previder.rciários, fiscais e comerciais incidenles, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprinrento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pâgarnentos devidos ao

CONTRÁTADO dependerào dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratacio e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Temro de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estirnado.
7.2. Ap6s o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, nrediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivarrente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocoruência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inte[egno mÍnimo de 1 (um) ano será contado a

L\parrir dos eteiroq financeiros do úlúnro r.eaiusre. 
ffiF
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7.4. No caso de atraso ou não dil,ulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CO
pagará ao coNTRATADo a importância calculada pe)a última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divLrlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajusre será(ão), obrigaroriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustaniento do preço do valor remanescente, por meio de termo adjtivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-fjnanceiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou preüsíveis de consequências incalculáveis, que inviabiJizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparÍição objetiva de
risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS oBRIGAÇÕES Do CONTRÁTANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peio CONTRATADO, cle acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanlrar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emjssão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"
14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corespondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum últeresse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.2. Concluída a instrução do requerinrento, a contar da data do protocolo, a Administraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual perÍodo.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
Íeitos pelo conüatado no prazo máxlmo de 30 (trinra) dias- 
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8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo a
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - DAs OBRIGAÇÕES Do CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.L.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acoldo com os artigos
1.2, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consun-ridor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRÂTANTE, uo prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137
da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
corlespondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores , o CONTRATADO deve:'á entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regrüaridade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazerda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em Jegislação especÍfica, cuja inadimplência nào

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.'l .8. Conrunical ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9. 1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATAI'ITE, qualquer atividade que na
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vlgência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licltação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiêr-rcia, para reabilitado da Previdência Socjal ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legisiação (art. 11 6 da Lei n' i4.1.33, de 2021);
9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo soble todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de

Referência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE ExECUÇÂo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n" 14-133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do connato;
d) Ensejar o retardamenlo da execução ou da entrega do objeto da conlratação sem motivo
justi ficado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida pala o ceftame ou prestar declaraçào
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;

g) Corrportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serão apJicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções: 

&.W
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2'do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);

11.2.2. impedimento de licitar e conttatar, quando praticadas as condutas descritas nas a1íneas
de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidacle para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Adninistração Pública direta e indireta de todos os entes
federatÍvos, peJo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxinro de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave (§5" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.2.4. Multa:
1,I.2.4.t. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado soble o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinra) dias;
Il,.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta; dias auroriza a AdminisLraçào d promover a rescisâo
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o
inciso I do an. 137 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, err hipórese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.
156 da Lei n' 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Conu'ato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei no 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alén: da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8'do art. t56 da
Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminlramento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apiicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á elrr processo adnrinistrativo que assegurê o
contraditór'io e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lej n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratal e de declaração de jnidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
I1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

71 .7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; $
Centro AdrniistÍativo Porcino Maia
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1I.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os êtos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras
leis de lÍcitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjulrtamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimenta'l e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lej n'14.133, de 2021);

1í.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessoi-a ou à empresa do mesmo rarro com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, en todos os
casos, o contraditório, a aLr-rpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da

Lei n' 14.133, de2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atuahzados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ânrbito do Poder
Executivo Federal (art. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.1.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTNETURT,
12.1. O contrato se extingLle quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
.12.2. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contr ato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior'
decorrer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído ell mora, sendoJhe aplicávels as respectivas sanções
administrâtivas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratuai.

I2.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artjgos 138 e 139 da Lei n'14.133, de 2021. K
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12.4.2. A aiteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1,2.4.2.1. Se a operação impJicar mudança da pessoa jurídÍca contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

I2.5. O termo de rescisão, sempre que possíveJ, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinçào do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (capur do art. 131 da Lei n' 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO Onç61r'agNTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação 0801.12.361..0014.2.039 - Garantia da Alimentacao
Escolar - EJA, R$ 12.000,00 no elemento cle despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros
de Alimentação;0801.12.361.0013.2.037 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE E nsino
Fundamental, R$ 60.000,00 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros

de Alimentação;O8O1.12.365.0016.2.046 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE P re-
Escola, R$ 12.000,00 no elemento cle despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de

Alimentação;O801.12.365.0016.2.045 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE C reche, R$
9.600,00 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de Alin-rentação;

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos cort'espondentes, mediante
apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesnlas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. RegisÍos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados pot simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de

202L.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAçÃO
16.1. tncumbirá ao CONTRATANTE providenclar a publicação deste instrumento no Ponal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei n" 14.133

Cenlro Ailninistrotivo Porcilrc Maio
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CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14.1. C)s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nn 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lej n'8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princÍpios gerais dos contratos.
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2021, bem cono disponibilizar este Ternro de Contrato no sítio oficial do(a) P TA

Municipal de Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2o do art.
8" da Lei n' 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3" do art. 7' do Decreto rf 7.724, de 201,2.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - Do FoRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
§1" do art.92 da Lei n'14.133, de 2021.

JAGUARIBARA lCE,27 de fevereiro de 2025
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IZAQUIEL MARTINS DA SILVA. ME

cNPJ/I\{F N' 28.456. 167/0001-80

IZAQUIEL MARTINS DA SILVA

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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